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T C Tribunal de Contas dos Municipios
do Estado da Rahia




ORDEM DE SERVIÇO nº 003/13

Atualiza a Ordem de Serviço n.º 020/2012 que disciplina as solicitações, indicações, tramitações e inscrições de servidores em eventos de capacitação, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 60, alínea 19,  da Resolução TCM n 627/02, o Regimento Interno da Corte, e considerando que:

a) cabe regimentalmente à ATP, com fundamento no art. 58, item 6, da Resolução TCM nº345/98, a atribuição de planejar e coordenar as atividades de treinamento deste Tribunal;

b) como parte da atribuição acima mencionada, compete à ATP, em articulação com as áreas fim e meio do Tribunal, elaborar anualmente o Programa Anual de Capacitação – PAC, a ser implementado no exercício;

c) se impõe a necessidade de uniformizar e racionalizar os procedimentos de solicitação, indicação, tramitação e inscrição de servidores em eventos de capacitação,

R  E  S  O  L  V  E:

CAPÍTULO   I

DO PROGRAMA ANUAL DE CAPACITAÇÃO


Art. 1º – O Programa Anual de Capacitação – PAC, elaborado pela ATP em articulação com as áreas fim e meio do órgão, será aprovado pela Presidência do Tribunal.


Parágrafo único. O Programa de que trata este artigo é passível de sofrer, mesmo após a aprovação da Presidência, atualizações em sua versão inicial, desde que novas circunstâncias as venham exigir.


Art. 2º – As atualizações porventura propostas, o serão com as devidas justificativas, inclusive no que concerne a prazos e datas, sendo sua iniciativa de competência exclusiva de Conselheiros, Dirigentes de unidades ou da própria ATP e levadas à decisão superior da Presidência do Tribunal.

CAPÍTULO II

DAS SOLICITAÇÕES DE INSCRIÇÃO DE SERVIDORES EM EVENTOS 



Art. 3º – As solicitações de inscrição de servidores do TCM - ou daqueles que estejam à disposição do Tribunal - em eventos e cursos oferecidos pelo mercado ou patrocinados pela Corte, integrando ou não o PAC, serão efetivadas:


I – pelos servidores interessados; e


II – pelos Dirigentes de Unidade.


§ 1º As solicitações, quaisquer que sejam suas origens, deverão ser formuladas com antecedência mínima de dez (10) dias úteis a contar, retroativamente, da data de início do curso/evento - se o mesmo for realizado no Município de Salvador - ou quinze (15) dias úteis, se em outro município da Bahia ou em outro Estado da Federação.


§ 2º As inscrições em cursos de pós-graduação só serão permitidas a servidores públicos efetivos.

Seção I

Da Solicitação Feita Pelo Servidor Interessado


Art. 4º – A solicitação de inscrição em curso feita pelo servidor interessado, seja para eventos oferecidos pelo mercado, seja para aqueles integrantes do PAC, será efetivada mediante o preenchimento:


I - do formulário “Inscrição para Treinamento” (Anexo I a esta OS), no caso de cursos oferecidos pelo Tribunal;


II – do formulário “Solicitação de Capacitação Externa” (Anexo II), no caso de cursos oferecidos pelo mercado.


§ 1º No caso de cursos oferecidos pelo mercado, o servidor anexará ao formulário, se possível, um folder do mesmo.


§ 2º Os modelos dos formulários de que tratam os incisos I e II deste artigo estão disponibilizados na Intranet.


Art. 5º – Preenchido o formulário próprio, o servidor  o encaminhará ao seu chefe imediato, vedado, em qualquer hipótese, o envio do mesmo ao Dirigente da Unidade na qual está lotado ou a outra qualquer autoridade de instância hierárquica superior.


Art. 6º – Recebido o formulário, o chefe imediato o analisará sob o prisma:


I - da compatibilidade entre as matérias do curso/evento e as atividades desempenhadas pelo servidor;


II - da necessidade da capacitação requerida, tendo como fundamento para sua opinião as atividades desenvolvidas no setor, no que concerne à quantidade e/ou disponibilidade de servidores detentores de capacitação idêntica àquela objeto do  curso/evento;


III - da possibilidade de liberar o solicitante durante o período de sua realização;


IV - do nível de escolaridade julgado adequado à plena apreensão dos conceitos e dos ensinamentos transmitidos; e


V – da pontuação alcançada pelo servidor na última Avaliação de Desempenho semestral ou anual efetivada pelo Tribunal.


§ 1º É permitido inscrever servidores ocupantes de cargos cujas investiduras exijam escolaridade de nível médio em cursos/eventos voltados para possuidores de nível superior completo, desde que o servidor interessado possua a escolaridade mínima exigida para inscrição no curso/evento.


§ 2º As questões constantes dos incisos I a V deste artigo têm caráter excludente, provocando o indeferimento automático da solicitação se não atendidos seus requisitos.


Art. 7º – De posse do formulário preenchido pelo servidor, juntamente com as observações do chefe imediato, inclusive as que dizem respeito ao não preenchimento, pelo servidor, dos requisitos listados nos incisos I a V do art. 6º desta OS, o Dirigente da Unidade o analisará detidamente, verificando se existem outras solicitações de igual teor por parte de servidores lotados na Unidade que dirige, avaliará o conjunto das circunstâncias e emitirá sua opinião a respeito da demanda, encaminhando-o, caso opte por inscrições no curso/evento, mediante CI à ATP, a fim de que aquela Assessoria se manifeste sobre o pleito. 


Art. 8º – Recebido o processo, a ATP encarregar-se-á de:


I – verificar se o curso faz parte do PAC;



II – em caso negativo, entrar em contato com a entidade que promoverá o curso/evento, com a finalidade de conhecer condições, detalhes, procedimentos e custos estimados do mesmo; 


III – efetivar pesquisas concomitantes, visando conhecer cursos idênticos ou assemelhados promovidos por agências outras, com o objetivo de, comparando condições de realização do evento, optar por aquela que for mais vantajosa para o Tribunal;


Art. 9º – Após as providências mencionadas no artigo anterior, a ATP providenciará a autuação do pedido, encaminhando o processo ao Gabinete da Presidência para autorizar, se for o caso, tanto a efetivação de procedimento licitatório para a contratação dos serviços quanto as inscrições pretendidas.


Art. 10 – Efetivado o procedimento licitatório autorizado pela Presidência, a ATP encaminhará o processo à CAD, para a adoção das medidas cabíveis, e informará às unidades onde estão lotados os servidores a autorização da Presidência além de outras informações sobre o evento.

Seção II

Da Solicitação Efetivada por Dirigentes


Art. 11 – A solicitação de inscrição de servidores feitas por Dirigentes será realizada mediante o preenchimento do formulário “Indicação de Servidores”', constante do Anexo III a esta Ordem de Serviço, adotando-se a tramitação prevista nos arts. 6º, 7º, 8º, 9º e 10 desta  OS.


CAPÍTULO  II

       DA SOLICITAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE CURSOS ESPECÍFICOS 


Art. 12 – A solicitação de realização de cursos específicos para a capacitação de servidores poderá ser efetivada pelo Dirigente de Unidade ao se dar conta da necessidade de treinar servidores em assuntos e temas especializados objeto de demandas freqüentes e justificáveis.


Art. 13 – Verificada a circunstância de que trata o artigo anterior, o Dirigente de Unidade, utilizando o formulário constante do Anexo III,  solicitará à ATP, com antecedência mínima de quarenta e cinco (45) dias para a data que se considere ideal para o início do evento sugerido, explicitando:



I - as razões que justificam a realização da capacitação, o período mais propício a sua realização e a quantidade provável de servidores a ser submetida ao treinamento;

            II - o material de apoio necessário à realização do evento, se for o caso;

      III - os nomes ou denominações, se possível, de instrutores ou empresas que terão condições de ministrar o curso, se o assunto for considerado altamente especializado.


Art. 14 – Recebida a solicitação de realização do evento específico, a ATP, através de seu Núcleo de RH, providenciará sua imediata autuação, verificando se, na relação resultante do levantamento das necessidades de treinamento feito para aquele exercício, consta a programação de realização de curso idêntico ou similar.

Art. 15 – Em não constando da programação de treinamento o curso solicitado, o Núcleo de RH identificará no mercado entidades/instrutores que possam ministrá-lo.

Art. 16 – Contatados os prováveis instrutores ou entidades, o Núcleo de RH solicitará dos mesmos orçamentos para a realização do evento.

Art. 17 – Recebidos e analisados os orçamentos, a ATP encaminhará o processo à Presidência, emitindo sua opinião e solicitando autorização para a realização de procedimento licitatório.  

Art. 18 – Realizado o procedimento licitatório, o Núcleo de RH da ATP programará, juntamente com o Conselheiro/Dirigente solicitante o referido evento. 

    Art. 19 – No que concerne à escolha, indicação e participação de servidores nos eventos realizados pelo Tribunal aplicar-se-ão as normas previstas no art. 4º, I, IV e V, desta OS.

CAPÍTULO III

DAS INSCRIÇÕES E DAS OBRIGAÇÕES DELAS DECORRENTES


Art. 20 – Após a autorização da Presidência, e havendo necessidade de se conceder diárias ao(s) servidor(es) indicado(s), caberá ao Dirigente da Unidade na qual  o(s) mesmo(s) esteja(m) lotado(s) efetuar o preenchimento do formulário próprio e encaminhá-lo à CAD.


Art. 21 – Ao retornar do curso/evento, o servidor encaminhará, no prazo máximo de até sete (7) dias úteis, contados a partir do dia de seu regresso, um relatório ao seu chefe imediato, com cópia para a ATP, dissertando sobre os temas nele abordados, bem como sobre as atividades das quais participou.


Parágrafo único. O relatório de que trata este artigo poderá ter vários subscritores caso haja participado do curso/evento mais de um servidor subordinado a um único chefe imediato.

CAPÍTULO IV

          DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 22 – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua assinatura, estando seu teor e adendos disponíveis em INTRANET.

Art. 23 – Revogam-se as disposições em contrário.

Cumpra-se

Em 25 de março de 2013

Cons. PAULO MARACAJÁ PEREIRA

                            Presidente
ANEXO I 

INSCRIÇÃO PARA TREINAMENTO

 1. Dados do Curso/Evento

	Curso


	

	Período
	Turno


  2. Dados do Servidor 

	Nome


	

	Cargo/Função


	Setor

	E-mail


	Telefone

	Escolaridade

           Fundamental

           Nível Médio

           Graduação                       Completa                                   Curso_______________________________

                                                     Incompleta 

          Pós Graduação                                                                    Curso________________________________  


	

	Atividade Atual


	

	Tempo de exercício na Atividade


	

	Data/Assinatura do Servidor 

Em      /      /       ____________________________________


	


  3. Aprovação

	Aprovação do  Superior Imediato

Em      /      /       ____________________________________

	Aprovação do  Conselheiro/Dirigente

Em      /      /       ____________________________________

	Aprovação da Presidência

Em      /      /       ____________________________________


ANEXO II

                                         SOLICITAÇÃO PARA CAPACITAÇÃO EXTERNA

1. Dados do Servidor

	Nome
	

	Cargo/Função
	Setor

	E-mail
	Telefone

	RG
	CPF

	Banco
	Agência
	C/C

	Atividades Desenvolvidas


	


2. Dados do Curso/Evento

	Curso
	

	Local
	

	Período
	Turno

	Valor da Inscrição
	

	Endereço Eletrônico
	Telefone

	Diária
	Quantidade


3. Justificativa

	Justificativa




4. Assinatura do Servidor

	Em           /        /                   _______________________________________

                                                                          Servidor


5. Análise do Chefe Imediato

	Em           /        /                   _______________________________________

                                                                        Assinatura


6. Campo Reservado à ATP

	Compatibilidade de Curso/Atividade



	Capacitações Anteriores




7. Aprovação do Conselheiro/Dirigente

	Em           /        /                   _______________________________________

                                                                   Assinatura


8. Aprovação do Presidente

	Em           /        /                   _______________________________________

                                                                   Presidente


ANEXO III

SOLICITAÇÃO PARA CAPACITAÇÃO ESPECÍFICA

 1. Dados do Curso/Evento

	Curso


	

	Período 
	Turno


  2. Dados dos Servidores 

	Nome
	Cargo/Função
	

	Atividade Desenvolvida
	Setor

	Nome
	Cargo/Função
	

	Atividade Desenvolvida
	Setor

	Nome
	Cargo/Função
	

	Atividade Desenvolvida
	Setor

	Nome
	Cargo/Função
	

	Atividade Desenvolvida
	Setor

	Nome
	Cargo/Função
	

	Atividade Desenvolvida
	Setor


3. Justificativa

	


  4. Aprovação

	Aprovação do  Superior Imediato

Em      /      /       ____________________________________

	Aprovação do  Conselheiro/Dirigente

Em      /      /       ____________________________________

	Aprovação da Presidência

Em      /      /       ____________________________________


1

